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Luís de Brito, Carlos Castel-Branco, Sérgio Chichava, António Francisco (org.) (2011). Desafi os para Moçambique. 2011, 

Maputo: Instituto de Estudos Sociais e Económicos

1. Desafi os para Moçambique. 2011 é um livro recente organizado por Luís de Brito, Carlos Nuno 
Castel-Branco, Sérgio Chichava e António Francisco, com a participação de dezoito autores, produzido 
e editado pelo IESE – Instituto de Estudos Sociais e Económicos. Este instituto funciona em Maputo 
(Moçambique) e está aberto ao mundo através da sua página www.iese.ac.mz.

É o segundo ano consecutivo que o IESE lança um livro sobre Moçambique, que pretende intervir 
“sobre algumas das grandes questões que a sociedade moçambicana enfrenta, ou deve enfrentar”. É uma 
obra de intervenção política, que foi estimulada pelas reacções registadas quando do lançamento do 
livro referente a 2010: “as numerosas intervenções registadas … mostraram que, particularmente no 
seio dos jovens, a preocupação com os problemas do país alimenta o espírito de cidadania, não obstan-
te um aparente desinteresse pela coisa pública”. Uma obra de intervenção política que não é politiquei-
ra, conjuntural, ao sabor da ocasião, mas antes rigorosa, científi ca, gerando um “debate tão abrangente, 
inclusivo, pluralista, multidisciplinar, heterodoxo, inovador e útil quanto possível”. Gerar esse debate é 
“um dos papéis fundamentais dos intelectuais e investigadores na luta pela conquista, construção e 
exercício da cidadania” (p. 15), que em primeiro lugar tem de ser exercida no seu próprio país.

O tema central da obra é o Estado que, nas palavras dos autores, tem de responder “às necessidades 
do conjunto da sociedade e não apenas aos interesses de um pequeno grupo” (p. 16). Essa temática 
é brilhantemente iniciada por um texto de Óscar Monteiro que, a partir da “artifi cialidade histórica da 
construção do Estado em África” (p. 16), analisa a possibilidade de uma “refundação do Estado” de baixo 
para cima, assente na descentralização e na participação. O autor, caldeado na sua longa experiência 
política e na sua actividade de académico, levanta situações, formula problemas e lança desafi os que, 
centrados sobre Moçambique, são universais e especialmente pertinentes para todos os países africanos.
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Seguem-se-lhe dois outros artigos que analisam as experiências concretas de descentralização e 
um outro que trata da legislação eleitoral.

Porque o trabalho do IESE é multidisciplinar, muitas vezes capaz de criar novas problemáticas e de 
as abordar com a participação unifi cada de diversos saberes, após este primeiro grupo de textos sobre 
“Política” seguem-se outros sobre “Economia” e “Sociedade”, todos eles encastrados no tema central da 
obra. Os cinco estudos económicos analisam um tema central no mundo contemporâneo, particular-
mente acutilante em África, dada a sua dependência da ajuda externa: o fi nanciamento do Estado. “[N]
um contexto em que a decisão sobre políticas não é independente do fi nanciamento externo, quando 
não é mesmo directamente condicionado … cria-se … uma situação em que o governo tende a ser 
mais reactivo e prestador de contas à «comunidade doadora» que aos seus cidadãos” (p. 17).

“Moçambique no mundo” é o objecto da quarta secção. Nela se detecta, entre outros aspectos, o 
confl ito entre as necessidades do país e o tipo de relações externas: embora a agricultura seja, para 
Moçambique, a área prioritária para a cooperação, os investimentos externos “estão principalmente 
direccionados para a indústria extractiva e a construção” (p. 19). Na sequência desta constatação, 
defendem que a ajuda externa, enquanto necessária, deve “ser usada de forma a criar capacidades 
produtivas internas «diversifi cadas, articuladas e sustentáveis, capazes de alimentar a economia e 
satisfazer as necessidades objectivas do consumo social», cabendo ao Estado um papel de direcção 
estratégica do processo” (p. 19).

Estamos, em síntese, face a uma obra que é a resposta ao “desafi o da construção de um Estado demo-
crático” (p. 19), em que fi ca em aberto o que se entende por “Estado democrático”, cabendo a cada autor, 
na pluralidade e liberdade de conceptualização e intervenção, a apresentação científi ca da sua posição.

2. Feita a breve apresentação desde livro de leitura obrigatória para quantos se preocupam com 
a natureza do Estado em África, cabe dizer algumas palavras breves sobre o IESE, embora tudo o que 
possamos dizer esteja plasmado no seu sítio informático.

O IESE é uma organização moçambicana independente e sem fi ns lucrativos, cuja missão é a 
“promoção de investigação social e económica de alta qualidade e relevante sobre as problemáticas de 
desenvolvimento, governação, globalização e política pública em Moçambique e na África Austral, 
privilegiando uma abordagem de economia política, interdisciplinar e heterodoxa, e criando um espa-
ço pluralista de estudo, debate e difusão de conhecimento e informação”. 

O seu trabalho de investigação e divulgação tem sido notável desde a sua constituição em 19 de 
Setembro de 2007, sempre orientado por uma postura de rigor, interdisciplinaridade e heterodoxia, de 
refl exão crítica sobre a sociedade.

Centrados sobre Moçambique, analisam o mundo e lançam debates, refl exões e hipóteses de solu-
ções que são universais.

3. Ao apresentarmos estas breves notas de leitura, esperamos estar a contribuir para que outras 
instituições com preocupações similares estabeleçam relações de cooperação com o IESE, reforçando 
um diálogo em rede, sobre África e em África, que é fundamental.


